TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO 
Trata-se de solicitação da Secretaria Municipal de Administração para a contratação de empresa especializada na disponibilização de plataforma com uso de Inteligência Artificial, destinada à modernização, gestão e otimização dos processos licitatórios, das compras públicas e dos contratos administrativos.

1.1 Da natureza do objeto
(X) Não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto n.º 05/2023.
(X) Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características e especificações usuais de mercado.

2. DESCRICÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A aquisição da Plataforma UniLicit, dotada de recursos de Inteligência Artificial, revela-se essencial para a Secretaria Municipal de Administração e para o Setor de Compras do Município de Humaitá. Inserido em um contexto de transformação digital, o uso de soluções baseadas em IA assume papel estratégico na modernização da gestão pública.
A adoção dessa tecnologia contribui significativamente para a otimização das operações administrativas, o aprimoramento das análises de dados e o fortalecimento da comunicação institucional. As demandas administrativas do Município de Humaitá tornam-se progressivamente mais complexas, exigindo ferramentas tecnológicas avançadas capazes de atender, com eficiência e transparência, às expectativas da população e das partes interessadas.
Nesse cenário, a Inteligência Artificial não se limita à automação de tarefas rotineiras, mas possibilita análises preditivas, padronização de procedimentos e suporte qualificado à tomada de decisões estratégicas. Dessa forma, assegura-se maior eficiência, economicidade, controle e conformidade legal aos processos administrativos e às contratações públicas do Município.
Diante disso, se faz necessária a contratação de empresa para fornecimento do item, o que pede que seja feito por dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inc. II, da Lei 14.133/2021.
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3. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Será adotada a Lei Federal nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal nº 05/2023.

4. [bookmark: _Hlk193197979]DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO
A empresa a ser contratada deverá ser pessoa jurídica legalmente constituída, com atividade compatível com o objeto da contratação, possuindo especialização no fornecimento, implantação e suporte de plataformas tecnológicas voltadas à gestão de processos licitatórios, compras públicas e contratos administrativos, preferencialmente com a utilização de recursos de Inteligência Artificial. Deverá comprovar experiência na execução de serviços similares, por meio de atestados de capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, demonstrando aptidão para o fornecimento da solução proposta.
A solução tecnológica ofertada deverá ser disponibilizada em ambiente digital seguro, com acesso via internet, garantindo níveis adequados de disponibilidade, desempenho, integridade, confidencialidade e proteção das informações, em conformidade com a legislação vigente, especialmente a Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD. A plataforma deverá manter compatibilidade permanente com a legislação aplicável às contratações públicas, notadamente a Lei nº 14.133/2021, bem como com normativos e orientações dos órgãos de controle.
A contratada deverá assegurar suporte técnico especializado durante toda a vigência contratual, incluindo atendimento remoto, orientações operacionais, correções de falhas, manutenção contínua, atualizações do sistema e melhorias evolutivas. Também deverá disponibilizar treinamento inicial e, sempre que necessário, capacitação complementar aos servidores designados pela Administração, garantindo a correta utilização das funcionalidades da plataforma.

5. DO ACOMPANHAMENTO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
a. A execução do objeto desta contratação, compreendendo a disponibilização, implantação, operação, suporte técnico e manutenção da Plataforma, será acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados, ou por seus substitutos, sendo facultada a contratação de terceiros para auxiliá-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.
b. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, em conformidade com as cláusulas avençadas, com o objeto contratado e com as disposições da Lei nº 14.133/2021, cabendo a cada parte responder pelas consequências da inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
c. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da execução contratual, inclusive por fatores técnicos ou operacionais relacionados à implantação ou funcionamento da plataforma, o cronograma de execução será automaticamente prorrogado pelo período correspondente, mediante registro em apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
d. O fiscal do contrato deverá registrar em controle próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, especialmente aquelas relativas à implantação do sistema, desempenho da plataforma, atendimento aos níveis de serviço, suporte técnico e eventuais falhas operacionais, determinando o que for necessário para a regularização de faltas ou defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
e. O fiscal do contrato informará aos seus superiores, em tempo hábil, situações que demandem decisão ou providência que ultrapassem sua competência, notadamente aquelas que possam impactar a continuidade, segurança ou eficiência da plataforma contratada (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
f. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração, com conhecimento técnico suficiente sobre a plataforma e seus módulos, para representá-lo durante toda a execução do contrato, inclusive para atendimento de demandas operacionais e suporte técnico (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
g. A indicação ou manutenção do preposto poderá ser recusada pelo órgão ou entidade contratante, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro representante apto ao exercício da função.
h. O contratado será obrigado a corrigir, ajustar, atualizar, reparar ou substituir, às suas expensas, total ou parcialmente, a plataforma, seus módulos ou funcionalidades em que se verifiquem falhas, inconsistências, vícios ou incorreções decorrentes da execução contratual ou do uso da solução tecnológica (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
i. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, inclusive aqueles decorrentes de falhas de segurança, indisponibilidade do sistema ou uso inadequado da plataforma, não sendo excluída ou reduzida essa responsabilidade pelo acompanhamento ou fiscalização exercida pela Administração (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
j. O contratado será o único responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
k. A inadimplência do contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais ou comerciais não transferirá à Administração Pública a responsabilidade pelo pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
l. Todas as comunicações entre a Administração e o contratado deverão ser formalizadas por escrito, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de meios eletrônicos, desde que garantida a rastreabilidade e o registro das informações.
m. O órgão ou entidade contratante poderá convocar, a qualquer tempo, representante da empresa contratada para a adoção imediata das providências necessárias à adequada execução do contrato.
n. O contratado estará sujeito à fiscalização integral da Administração, devendo prestar todos os esclarecimentos técnicos, operacionais e administrativos solicitados, inclusive quanto ao funcionamento da plataforma e aos dados processados.
o. Não será aceita a transferência de responsabilidades do contratado para terceiros ou outras entidades, salvo quando expressamente autorizada pela Administração.
p. Todas as ordens de serviço, instruções, reclamações e entendimentos entre a fiscalização e o contratado deverão ser formalizados por escrito, não sendo consideradas alegações verbais.
q. Das decisões da fiscalização, o contratado poderá recorrer à Administração no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sem efeito suspensivo.

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
a. Sem prejuízo de outros procedimentos que venham a ser estabelecidos, a medição da execução contratual terá como critério a efetiva disponibilização, implantação e funcionamento da Plataforma, bem como a prestação regular dos serviços de licenciamento, suporte técnico, manutenção e atualizações, devidamente atestados pelo fiscal do contrato, nos termos e condições previstos no Edital e em seus Anexos.
b. Os pagamentos devidos à empresa contratada serão efetuados mediante prévio empenho, após o atesto da execução do objeto pelo fiscal do contrato, condicionados à apresentação da correspondente Nota Fiscal ou Fatura.
c. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o órgão contratante atestar a correta execução do objeto contratual no período de referência, incluindo a disponibilidade da plataforma e a conformidade dos serviços prestados.
d. A Nota Fiscal ou Fatura emitida pelo contratado deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo administrativo, do edital, do contrato e, quando aplicável, do período de referência da prestação dos serviços, a fim de agilizar os procedimentos de conferência e liberação do pagamento.
e. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura devidamente atestada pela fiscalização do contrato.
f. Em caso de atraso no pagamento, por culpa exclusiva da Administração, os valores devidos serão atualizados monetariamente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, acrescidos de juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata die.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para o fornecimento de plataforma tecnológica integrada, baseada em Inteligência Artificial, destinada à modernização, gestão e otimização dos processos licitatórios, das compras públicas e da gestão de contratos administrativos do Município de Humaitá.
A Plataforma UniLicit deverá ser disponibilizada em ambiente digital seguro, preferencialmente em modelo de software como serviço (SaaS), contemplando a implantação, o licenciamento de uso, a manutenção contínua, as atualizações periódicas e o suporte técnico especializado durante toda a vigência contratual.
A solução deverá permitir a automação e padronização das rotinas administrativas relacionadas às fases interna e externa das licitações, abrangendo, entre outras funcionalidades, a elaboração de documentos, controle de prazos, acompanhamento processual, gestão de contratos, registro de ocorrências, emissão de relatórios gerenciais e apoio à tomada de decisões.
Por meio da utilização de recursos de Inteligência Artificial, a plataforma deverá oferecer análises inteligentes, sugestões automatizadas, identificação de riscos, apoio à conformidade legal e aprimoramento da eficiência operacional, contribuindo para a redução de falhas, retrabalho e riscos de inconformidade nos procedimentos administrativos.
A solução deverá atender às necessidades operacionais da Secretaria Municipal de Administração e do Setor de Compras, observando os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, transparência e controle, bem como a legislação vigente aplicável às contratações públicas, especialmente a Lei nº 14.133/2021.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Trata-se de objeto de natureza comum, na qual o fornecedor será contratado por meio de dispensa de licitação, com fundamento no Art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/2021.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O valor estimado da contratação será de R$ 36.070,00 (trinta e seis mil e setenta reais), conforme disposto abaixo:
	Item
	Descrição do serviço
	Valor unitário
	Valor total

	01
	Mensalidade
	R$ 2.880,00
	R$ 34.560,00

	02
	Setup (taxa única)
	R$ 1.510,00
	R$ 1.510,00



10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes desta contratação estão previstas no orçamento do Município de Humaitá/RS, conforme dotação em anexo.

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas e na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.



Maikon Guth Modesto
Secretário Municipal de Administração
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